OAB/TO
 DOCUMENTOS PARA O REGISTRO DE SOCIEDADE SIMPLES

01 – Requerimento  solicitando o registro e arquivamento da referida sociedade na OAB/TO,

02 -  Cópia do Contrato com as devidas assinaturas dos sócios, ( uma cópia para arquivo da OAB/TO e cópia para cada sócio).
03 – Ser inscrito  na OAB/TO,

04 -  Estar em dias com as obrigações Estatutárias ,  inclusive com a Tesouraria e com o Tribunal de Ética e Disciplina. (certidão)
05 – Comprovante de pagamento da taxa de  Registro

06 – Comprovante de Endereço do Escritório.
    07 - Confecção do Instrumento em papel A4 (210x297mm), com margem de 04cm (quatro centímetros) à esquerda; NÃO usar papel tipo cartão, ondulado ou muito espesso;

    08 - NÃO é necessário reconhecer firmas dos sócios ou testemunhas, o verso das folhas de assinaturas devem estar TOTALMENTE EM BRANCO;

.

OBS. O protocolo do referido Contrato deve se protocolado com antecedência mínima de 10 dias  antes da Reunião do Egrégio Conselho.

REQUERIMENTO PARA REGISTRO E ARQUIVAMENTO DE CONTRATO SOCIAL:

Exmo. Sr. Dr. Presidente da Ordem dos  Advogados  do  Brasil,  Seção  do Tocantins.

 

   

 (Sócios...............................), brasileiros, casados, advogados, inscritos respectivamente sob os ns. .......... e .........., no quadro dos advogados desta Seção, portadores dos CPF’s ns. .......... e .........., domiciliados e residentes em ........, à (Endereço Completo), vêm requerer a V.Exa., se digne a determinar o registro e arquivamento do incluso Contrato Social, que ora apresentam em 04 (quatro) vias, esclarecendo não ocorrer quaisquer das restrições do Artigo 16 do Estatuto da Advocacia e da OAB.
                                                                              Termos em que

                                                                              P. deferimento.

 

              Palmas, _____ de ______________ de 201_

______________________________________________

(Nome completo dos Sócios Administradores)

CONTRATO DE SOCIEDADE SIMPLES
ESTATUTO SOCIAL

                     Pelo presente instrumento particular de contrato de Sociedade simples, os advogados abaixo nominados mutuamente, para colaboração recíproca em sociedades simples de advogados, disciplinando o expediente, resultados patrimoniais auferidos, obrigando-o combinar esforços na prestação conjunta de serviços de advocacia em geral.

I- DOS SOCIOS

Art. 1º - Resolvem, por disposições livres e conscientes, acertarem sociedade simples, obedecendo às regras disciplinadas neste estatuto, para prestarem serviços jurídicos, os advogados abaixo nominados:

_________________, brasileiro, _______, advogados inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº. _________, portador do RG  n. ______________                                                   residente e domiciliado em _______________à _________________________________
________________________,  brasileiro, casado, advogados inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - seccional do Tocantins, sob o nº. __________, portador do CPF  nº  _____________________  e do RG  n. ______________________ ,  residente e domiciliado em  ______________  á ____________________________________
II – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

Art. 2º - A Sociedade simples terá como denominação social: _________________________________________________________________________- Assumindo obrigações  e direitos em geral, na conformidade das determinações constantes deste instrumento.

III - DA SEDE

Art. 3º - A Sociedade tem por sede e domicilio legal a cidade de ________ -Tocantins, a _________________________________________________
Parágrafo Único – É facultado aos sócios a criação de filias ou postos avançados de atendimentos ou suporte, essenciais ao desempenho das atividades profissionais.

IV – DO OBJETO SOCIAL

Art. 4º A presente sociedade tem por objetivo exclusivo o exercício da prestação conjunta pelos sócios de serviços gerais de advocacia, mediante organização, colaboração e assistência mútua dos sócios nas relações profissionais com terceiros, relativos exclusivamente à execução de serviços jurídicos, sendo que as procurações devem ser outorgadas individualmente  aos  advogados e indicar a sociedade de que fazem parte (Art. 15,   3º da Lei n. 8.906/94 – EAOAB)

Parágrafo Único: Os sócios poderão atuar independentemente da Sociedade, sendo-lhes defeso atuar em parte opostas.
V – DO PRAZO DE DURAÇÃO
Art. 5º - a duração da sociedade é por prazo indeterminado, sendo que suas atividades terão início a partir da data de registro do ato constitutivo.
VI – DA SOCIEDADE PARTICULAR ( não universal)

Art. 6º - É constituída uma sociedade particular – não universal – com finalidade específica de distribuição proporcional ao capital, dos lucros auferidos com a prestação dos serviços advocatícios.

§- 1º - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinentes (art. 1.056 e 1.057, da Lei n. 10.406/02-Código Civil).

§-2º - Não inclui no patrimônio social a partilha de bens que continuem a pertencer aos sócios, desse modo, excluem-se do patrimônio social, sujeito à distribuição proporcional, todos os bens moveis (biblioteca, etc).

§- 3º - O inventário dos bens, sejam eles de que natureza forem, incorporados por titulação dominial (tradição ou registro) à pessoa jurídica ora constituída ( denominação da sociedade ________), são propriedade conjunta obedecida a proporção  da participação dos sócios no capital social.

§- 4º - Não sendo a sociedade universal, o domínio e posse dos bens permanecem exclusivamente com seus efetivos proprietários, ou estando em nome da pessoa jurídica ora constituída, pertencem aos sócios na forma e proporção indicada no parágrafo anterior.
Art. 7º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de sua cotas.
VII – DO CAPITAL SOCIAL

Art. 8º - O capital social, destinado à manutenção das atividades sociais e à criação  de um fundo patrimonial, totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de  R$ _________________________ (___________________) , divididos em  ______________ (______________) quotas , no valor unitário de  R$ _____________ (___________), valor subscrito na sua totalidade pelos sócios, na seguinte proporção:
· R$  _______________ ( _______________), referente a ____________________________ ( nove  mil) quotas,  em percentual de _________ % ( ___________________), do capital social, pertencente ao sócio _________________________________;
· R$  _____________ (_______________), referente a _________________ (uma mil) quotas, em percentual de ____ % (Dez por cento), do capital social, pertencente ao sócio _______________________________________
VIII – DAS RESPONSABILIDADES DOS SÓCIOS

Art. 9º - O capital social compreende a quantia acima indicada, no valor de R$ __________ (_________________)e, na hipótese das dividas da sociedade o ultrapassarem, por elas responderão os sócios na proporção e sua participação social, salvo para os atos não autorizados e que não redundem em proveito da sociedade, tais como avais e fiança de  favores, e demais obrigações não decorrentes do exclusivo exercício da atividade  fim da sociedade – prestação de serviços jurídicos.

Art. 10º - O sócio responderá subsidiária e ilimitadamente pelo danos causados aos cliente, por ações ou omissões no exercício da advocacia, assim  como  a previsão  de que, se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas, responderão os sócios pelo saldo, na proporção em  que participem das perdas sociais, salvo  cláusula de responsabilidade solidária.
Art. 11º - Cada sócio indenizará a sociedade dos prejuízos que esta sofrer  por culpa dele, e não poderá compensá-lo com os proveitos que houver granjeado em outros  negócios à sociedade. Nesta  hipótese , a responsabilidade do sócio faltoso será limitada à  apreciação do negócio que gerou o prejuízo.
IX – DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 12º - A administração da sociedade caberá ao(s) sócio(s) ___________________, com os poderes e atribuições de administrar as atividades dos serviços pertinentes, autorizando o uso de nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de quaisquer  dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio ( art. 997, VI, 1.013, 1.015, 1.064, da Lei n. 10.406/02- Código Civil).
Parágrafo único – Cabe aos sócios administradores à representação da sociedade em juízo e/ ou administrativamente.

Art. 13º - É vedada a utilização da sociedade em benefícios pessoais dos sócios, sendo defesa a utilização para objetivos alheios às finalidades sociais da empresa, sendo vedado e sem nenhum efeito perante a sociedade simples, a prestação de fiança e avais a favor, assunção de obrigações e direitos estranhos às atividades sociais da empresa.

X – DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

Art. 14 – As deliberações sociais quando tomadas por unanimidade, não dependem de forma especial, todavia quando a deliberação verificar-se por maioria de votos ou cotas sociais, os sócios deverão tomar em livro próprio, por sumario, as deliberações realizadas, delas constando as razões do voto  vencido e coto vencedor.

Art. 15º - Para validade da ata é suficiente a assinatura de quanto bastem para constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na assembléia. Da ata tirar-se-âo certidões ou cópias autenticadas para fins legais. Havendo alterações nos estatutos deverão ser levadas a arquivamento junto a Ordem dos Advogados do Brasil, bastando as assinaturas dos sócios que constituem o capital social.

Art. 16º - Exime-se de qualquer responsabilidade o sócio dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião, ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito o outro sócio, justificando sua divergência.

XI – DA ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA

Art. 17 -  É facultado ao sócio, a qualquer instante, retira-se da sociedade, mediante prévia e expressa notificação ao outro sócio, com um prazo mínimo de 03 (três) dias procedendo  no  referido prazo seu compulsório desligamento dos serviços jurídicos em curso, cujo patrocínio de continuidade ficarão a cargo exclusivo da sociedade civil,sob responsabilidade técnica do sócio remanescente.

Art. 18º - Se por qualquer razão não mais havendo afectio societatis entre os sócios poderão deliberadamente na forma deste estatuto, optar pelo afastamento de um dos sócios da sociedade simples ora constituída, ficando desde logo, desligado dos serviços jurídicos em cursos, cujo patrocínio ou continuidade ficarão a exclusivo cargo da sociedade simples, sob a responsabilidade técnica do sócio remanescente.
Art. 19º - Na hipótese de falecimento, interdição ou incapacidade de algum dos sócios não acarretará a dissolução da sociedade simples ora constituída, que continuará operando com o sócio remanescente, sem qualquer solução continuidade. Nessa hipótese, o valor dos haveres do falecido (a), interditado (a) ou incapaz serão apurados e liquidados, com base na situação patrimonial da sociedade, a data do falecimento, interdição ou incapacidade.

XII – DA ELEIÇÃO DO FORO

Art. 20º - Fica eleito o Fora da Comarca de  Palmas /Tocantins, para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato de constituição.

XIII – DO ARQUIVAMENTO NA OAB

Art. 21º - O presente contrato de constituição após assinado, deverá ser arquivado  junto ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do Estado do Tocantins, em cumprimento ao disposto no Art. 15, da Lei 8.906/94- EOAB.

Assim, estando justos e contratados, como prova de pleno acordo assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram.

                              Palmas - Tocantins, _____ de Agosto de 20_____.

_______________________________
OAB n.     ____________                                                       

 CPF  n.
 085.906.301-10                                                          

    _______________________________
 OAB n.   ___________                                                     
 CPF  n.
  862.056.091-34                                                        
TESTEMUNHAS:

  CPF  n.
                                                           CPE Nº

  RG Nº






RG Nº

